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A CRISE mostra que o Brasil mudou para melhor. Os avan-
ços poderiam ser ainda maiores, pode-se corretamente 

emendar, mas o que se conseguiu não pode ser ignorado. O 
novo contexto do país não deve ser apreciado em termos mera-
mente quantitativos, sob pena de perder a avaliação de um as-
pecto decisivo para o processo de construção social: a mudança 
de perspectiva, de agenda, de mentalidade.

A informação de quanto PIB brasileiro crescerá neste ano 
é indubitavelmente relevante. Mas talvez o mais importan-
te seja verifi car que o país está inserido no seleto grupo dos 
que crescerão, enquanto economias importantes administram 
recessões. Em um momento em que é importante concentrar 
esforços para preservar a trajetória do crescimento econômico, 
é com satisfação que se constata que o diálogo entre governo, 
empresários e trabalhadores está muito mais amadurecido.

No que se refere à cadeia da construção civil, a prioridade é 
manter alto o nível de atividade e emprego. A política que se 
anuncia irá se refl etir em uma forte expansão  do número de 
moradias para as famílias de baixa renda, com efeitos diretos na 
qualidade de vida da população. Os tempos são bem outros.

Paralelamente, a mudança qualitativa da agenda tem que ser 
acompanhada de um aperfeiçoamento das políticas. Qual o po-
tencial do pacote habitacional? Qual a folga do governo para 
investimentos? Quais são perspectivas para a execução de uma 
política urbana digna desse nome? Lembrete: há uma Copa do 
Mundo para ser organizada até 2014 e não se pode perder tem-
po, como mostra o artigo de José Roberto Bernasconi, presi-
dente do Sindicato da Arquitetura e Engenharia.

Por fi m, muito tem que ser feito, a margem de erro é pequena 
e as oportunidades não podem ser perdidas. Com isso em men-
te, esta edição traz artigos que procuram trazer subsídios para 
um debate qualifi cado dos desafi os para o setor.

Editorial

Na busca do 
desenvolvimento 

“

A crise em outras palavras 

Talvez seja necessário 
temporariamente nacionalizar 
alguns bancos de forma a 
facilitar uma reestruturação 
mais ordenada. Eu entendo 
que, uma vez a cada cem anos, 
isso tem que ser feito.”

Alan Greenspan, ex-presidente do Fed e 
um dos responsáveis pela liberalização 
do sistema financeiro americano, no 
Financial Times de 18 de fevereiro. 

“

“ A economia brasileira mudou 
drasticamente e para melhor, 
a despeito do que dizem o 
pessimismo midiático mal 
informado e parte da academia. 
Esta, em lugar de tentar entender 
como funciona a natureza, tenta 
ensiná-la como funcionar.”

Antonio Delfim Netto, economista e 
ex-ministro da Fazenda, no Valor de 3 
de março.

A realidade é sempre mais 
sutil e irônica do que as 
nossas conjecturas.”

George Steiner, crítico e professor de 
Oxford, no prólogo de seu livro Depois de 
Babel. 
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A  AGENDA social do governo Lula 
ganhou, no início de 2009, um 

novo compromisso com meta ambicio-
sa: a construção de 1 milhão de mora-
dias subsidiadas para a população de 
baixa renda em dois anos. A bolsa ha-
bitação, como vem sendo chamada, é 
um programa assentado no crédito com 
subsídio progressivo (experiência vivi-
da nas políticas habitacionais chilena e 

Habitação entra na agenda 
social do governo
Fernando Garcia e Ana Maria Castelo

mexicana) e na proposição de um se-
guro contra a inadimplência - o Fundo 
Garantidor. Ainda na prancheta e, por-
tanto, sem todos os detalhes operacio-
nais defi nidos, dois pontos podem ser 
antecipados com relação ao programa: 
(i) ele é seguramente uma política com 
perspectiva anticíclica e (ii) é um pro-
grama que envolve grandes e inéditos 
desafi os operacionais. 

Máquina de emprego
Um programa que pretende a construção 
de 1 milhão de unidades habitacionais em 
dois anos é uma verdadeira máquina de 
geração de renda e emprego, muito bem-
vinda por ser uma fi rme opção pela políti-
ca anticíclica combinada com uma política 
social agressiva no setor de moradia.

Para a construção desse número de 
moradias, estimam-se investimentos de 

Lu
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R$ 39,5 bilhões em dois anos. Supondo 
que metade das obras fosse realizada em 
2009, o investimento promoveria um 
acréscimo de R$ 10,5 bilhões no PIB da 
construção civil e R$ 10,2 bilhões no PIB 
dos demais setores da cadeia produti-
va da construção (indústria, comércio e 
serviços), totalizando R$ 20,7 bilhões de 
renda. Em termos relativos, esse progra-
ma promoveria um crescimento de 8,2% 
do PIB da construção e a economia bra-
sileira como um todo cresceria 0,7 ponto 
percentual a mais em 2009 e 2010. 

Um dos efeitos mais notáveis do pro-
grama se refere a seu potencial de gera-
ção de emprego. A cada ano, seriam cria-
dos mais de 300 mil empregos diretos 
somente na construção civil. Isso repre-
senta um aumento de 14,7% em relação 
ao número médio de empregados em 
2008 e corresponde a três vezes o núme-
ro de postos de trabalho encerrados na 
construção civil brasileira nos três últi-
mos meses do ano passado. Nos demais 
setores da cadeia produtiva da constru-
ção, seriam criados outros 229 mil em-
pregos indiretos, totalizando mais de 
meio milhão de postos de trabalho a 
mais em 2009, o equivalente a 0,6% do 
pessoal ocupado em todo o país. Com o 
crescimento do emprego, a massa sala-
rial seria expandida em mais de R$ 3 bi-
lhões somente na construção civil e ou-
tros R$ 4,3 bilhões nos demais setores. É 
uma renda importante para a manuten-
ção das despesas de consumo das famí-
lias brasileiras.

Por conta do impulso de demanda e 
dos efeitos indiretos sobre a geração de 
emprego e renda, o programa também 
ampliaria a base de arrecadação tributá-
ria. A cada ano, o crescimento da renda 
gerada com o programa permitirá ao go-
verno recuperar cerca de R$ 4,7 bilhões 
em impostos.

Por fi m, vale destacar a dimensão social 
de uma política dessa natureza, visto que 
a construção de 1 milhão de habitações 
populares reduziria de forma expressiva 
o défi cit habitacional do país. Conside-
rando a estimativa do défi cit com base 
na metodologia da FGV para 2007, de 7,2 
milhões de unidades habitacionais, o dé-
fi cit relativo seria reduzido de 12,8% para 
11,9% do total de domicílios, ou quase 

1 ponto percentual somente em 2009. O 
impacto seria ainda mais expressivo nos 
Estados mais pobres da Federação, como 
o Maranhão (redução de 2,4 pontos per-
centuais) e o Pará (2,0). 

Desafi os
Dada magnitude dos refl exos sociais de 
um programa como esse e os valores nele 
envolvidos, essa parece ser uma política 
com horizonte longo. Contudo, há que 
considerar as difi culdades à frente. A pró-
pria demora do governo em conseguir 
anunciar o pacote refl ete a complexidade 
que envolve essa meta.

O primeiro grande desafi o é inserir o 
programa e suas metas num projeto de 
longo prazo de política habitacional. Pla-
nejar a construção de 1 milhão de habi-
tações requer a estruturação de uma po-
lítica que pense as metas a partir de um 
contexto de desenvolvimento urbano, 
em que as demais esferas governamentais 
estejam envolvidas. Por exemplo, encon-
trar áreas legalizadas e disponíveis pode 
se tornar uma tarefa muito difícil sem o 
auxílio dos Estados e prefeituras. 

Um programa dessa magnitude neces-
sita de defi nição de fontes de recursos e 
de critérios transparentes de distribuição 
do dinheiro entre as unidades da Federa-
ção e, principalmente, entre os cidadãos. 
Finalmente, o Bolsa Habitação requer 
a formação de parcerias entre o Esta-
do e os setores produtivos e fi nanceiros 
– a construção, a indústria e o comércio, 
para viabilizar a edifi cação de habitações 
a baixo custo, e o setor fi nanceiro, para 
suprir os fundos.

Mas além do arcabouço institucional 
de sustentação num horizonte temporal 
mais extenso, a construção de 1 milhão de 
moradias em dois anos terá que enfren-
tar desafi os cotidianos que podem atrasar 
em muito a consecução das metas. 

Burocracia para aprovação: para cons-
truir é necessário um projeto aprovado 
pela secretaria de habitação do municí-
pio. No caso das habitações de interesse 
social, que, em geral, estão relacionadas 
a áreas maiores, e que podem envolver 
corte de vegetação, há a necessidade de 
aprovação também por parte dos ór-
gãos estaduais de controle ambiental. 

Ξ

Para percorrer todas as etapas de apro-
vação em prefeituras e Estados, pode-se 
levar até 6 meses; 

Burocracia para fi nanciamento: a 
Caixa Econômica Federal é o principal 
agente de fi nanciamento das habitações 
de interesse social e, para a aprovação 
de projetos, a instituição também esta-
belece requisitos que, muitas vezes, po-
dem exigir mais tempo (mais 6 meses) 
para a aprovação fi nal do projeto; 

Impostos: a carga tributária sobre a 
habitação de interesse social é elevada 
e sua redução não depende apenas do 
governo federal. Do custo de constru-
ção de uma moradia popular, 28% cor-
respondem a impostos e contribuições. 
Cerca de 20% dos tributos têm origem 
nas prefeituras e governos estaduais e 
outros 13% estão baseados em direitos 
trabalhistas. 

Risco de crédito: o interesse no sistema 
fi nanceiro em fi nanciar a habitação po-
pular aumentou ao longo de 2008 com 
a melhora da renda e das condições de 
crédito. No entanto esse envolvimento 
nunca foi muito expressivo por conta 
do maior risco de crédito da população 
pobre. Nesse sentido, não se deve espe-
rar um envolvimento espontâneo do 
mercado. Por outro lado, a diminuição 
do risco de crédito, com a criação de 
seguros mais baratos e, principalmente, 
por meio de um fundo garantidor, per-
mitirá a superação dessa difi culdade.

Por fi m, vale lembrar que no auge do 
funcionamento do Sistema Financeiro da 
Habitação, nos anos 80, conseguiu-se fi -
nanciar a construção de cerca 200 mil ha-
bitações para a baixa renda (Carteira de 
Operações Sociais). Recentemente o país 
voltou a fi nanciar a construção de mora-
dias (310 mil unidades habitacionais em 
2008), sendo que o número de unidades 
novas fi nanciadas com recursos do FGTS 
foi de 140 mil na média dos últimos três 
anos. Isso mostra a falta de avanço da 
capacidade de implantação de política 
habitacional nesses quase 30 anos. Que o 
novo pacote possa representar um marco 
decisivo de mudança dessa situação. 

Ξ

Ξ

Ξ
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Um investimento de R$ 19,8 bilhões
 em 12 meses gera:

Financiamentos ano a ano (em mil unidades)

14,7%
0,3%
0,6%

8,2%
0,4%
0,7%

Cerca de 3 vezes o número 
de postos de trabalho da 
construção encerrados no 
último trimestre de 2008

Sozinho, o pacote reverte o 
efeito da crise internacional 
sobre a construção e 
colabora para o crescimento 
brasileiro em 2009

Empregos
 na construção
 em outros setores
 em toda a economia
No PIB (R$ milhões)
  da construção
  dos outros setores
  em toda a economia

302.968
 228.997 
 531.965 

 10.509,08 
 10.198,79 
 20.707,88 
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No auge do BNH, em 1980, foram 
construídos cerca de 200 mil 
habitações para a baixa renda

Os impactos do 
pacote habitacional

Do total de financiamentos
 de 2008, 235 mil foram

para a baixa renda
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São Paulo
Rio de Janeiro
Pará
Minas Gerais
Bahia
Maranhão
Ceará
Rio G. do Sul
Pernambuco
Amazonas
Paraná
Piauí
Paraíba
Goiás
Santa Catarina
Alagoas
Rio G.do Norte
Espírito Santo
Distrito Federal
Mato Grosso
Sergipe
Tocantins
Mato G. do Sul
Rondônia
Acre
Amapá
Roraima
Brasil

  1.358.806
665.058
547.109
542.778
537.494
533.887
422.756
355.131
312.987
240.427
238.442

187.15
167.346
148.398
132.421
115.827
111.786
100.851

73.756
71.569
69.867
68.283

66.36
57.004
38.351
30.854

15.154
7.209.852

UF em 2007
  1.264.573

618.937
509.167
505.137
500.219
496.862
393.438
330.503
291.281
223.753
221.906
174.171
155.741
138.107
123.238
107.794
104.034

93.857
68.641
66.606
65.022
63.548
61.758
53.051
35.691
28.714
14.103

6.709.852

após 1 ano redução

REDUÇÃO

relativo (%)

Acima de 2%
1% a 1,9%
0,7% a 0,9%
0 a 0,7%

Redução do déficit 
habitacional em
12 meses de programa

0,7%
0,9%

2,0%
0,6%

0,9%
2,4%

1,3%
0,7%

0,9%
2,1%

0,5%
1,6%

1,2%
0,6%

0,5%
1,0%

0,9%
0,7%
0,7%

0,6%
0,9%

1,2%
0,6%

0,9%
1,6%

1,4%
0,9%
0,9%

94.233
46.121

37.942
37.641
37.275
37.025

29.318
24.628
21.706

16.674
16.536

12.979
11.605
10.291
9.183
8.033
7.752
6.994
5.115
4.963
4.845
4.735
4.602
3.953
2.660
2.140
1.051
 500.000 

Acima de 60.000
30.001 a 60.000
10.001 a 30.000
Até 10.000
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O país está preparado para 
combater a crise com mais gastos?
Robson Gonçalves e Ana Maria Castelo

O APROFUNDAMENTO da crise re-
colocou no debate econômico uma 

discussão bastante cara aos economistas: 
os benefícios (ou malefícios) de uma po-
lítica fi scal expansionista na recuperação 
da rota de crescimento.  A necessidade de 
maiores gastos tem sido defendida por 
economistas renomados como Paul Krug-
man e até por instituições internacionais 
como o FMI. No contexto doméstico, a 
questão traz à tona a discussão sobre a ca-
pacidade de o governo realizar uma po-
lítica fi scal anticíclica sem comprometer 
demasiadamente o front fi scal.

Desde o segundo semestre de 2008, de-
pois das grandes quantias direcionadas 
ao socorro do sistema fi nanceiro, têm 
crescido os anúncios de pacotes de inves-
timentos nas principais economias. Da 
China aos EUA, a intenção dos governos 
ao elevar a despesa pública é estimular a 
atividade econômica, ao mesmo tempo 
em que seriam realizados os investimen-
tos em infra-estrutura necessários para o 
crescimento de longo prazo.

No Brasil, a necessidade de estimular 
a economia fi cou mais premente após 
os números assustadores de desaqueci-
mento da indústria nos últimos meses 
de 2008. Desde então, aumentou a pres-
são para que o Banco Central reduza de 
forma mais incisiva a taxa de juros, o que 
começou a ocorrer. Mas, enquanto essa 
redução não se traduz em crédito mais 
abundante, o próprio governo – direta-
mente ou por meio das empresas públicas 
– anunciou novos investimentos. 

Vale lembrar que, há pouco tempo, o 
desajuste fi scal foi um grande obstáculo 
ao equilíbrio macroeconômico no Brasil. 
As contas públicas em desordem limita-

vam a capacidade do governo de contri-
buir ativamente com o desenvolvimento 
econômico e a dívida pública crescente 
alimentava o fantasma do calote. 

Essa história começou a mudar em 
1999, quando o compromisso com o ajus-
te fi scal se tornou explícito. Os resultados 
primários foram mantidos positivos e, em 
momentos mais graves, cortes dolorosos 
de despesa foram realizados. O resultado 
desse esforço continuado foi sentido com 
mais intensidade a partir de 2004. O dé-
fi cit público global chegou a níveis consi-
derados baixos em termos internacionais 
e a relação dívida pública/PIB passou a 
cair de forma consistente, com resultados 
particularmente positivos em 2008.  

É certo que a situação fi scal ainda não 
se materializou em uma folga tal que 
permita tirar da ordem do dia o aperto 
das contas públicas. Mas não há dúvida 
que, em tempos de crise, o quadro mais 

favorável amplia o raio de manobra do 
governo federal para manejar os instru-
mentos de política fi scal sem gerar ame-
aças à solidez das contas públicas tão 
arduamente conquistada ao longo dos 
últimos dez anos.

Por que mais gastos?
Na crise atual, o instrumento monetário 
mostra-se menos efi caz em uma ação an-

ticíclica. A grande aversão ao risco, tan-
to de empresas quanto de bancos, gera 
fuga para os títulos públicos. Mesmo 
que as taxas de juros e os compulsórios 
sejam reduzidos, esses papéis continuam 
sendo vistos como um porto seguro em 
situações de grande incerteza. Os cor-
tes de juros, por sua vez, ao reduzirem 
as despesas fi nanceiras do setor público, 
permitem a elevação de outros gastos, 
especialmente com o investimento do 
governo, fundamentais tanto para gerar 
demanda no presente quanto para am-
pliar a oferta no futuro. Mas o aumento 
dos gastos públicos não recoloca a ame-
aça de retorno aos desequilíbrios do pas-
sado? Talvez. Tudo depende do ponto de 
partida do cenário fi scal.

O ano de 2008 foi um marco para o se-
tor público brasileiro. O défi cit nominal 
– ou seja, o resultado global das contas pú-
blicas – foi de apenas 1,5% do PIB, o me-

lhor desde 1995. Além disso, esse número 
é bastante baixo em termos internacionais. 
Os países da União Européia, por exemplo, 
têm que manter esse indicador em, no má-
ximo, 3%. Mas muitas economias do bloco 
têm tido difi culdades em cumprir a meta. 
No Brasil a situação é diversa, e o défi cit 
está abaixo desse limite desde 2006. 

Em 2008, a redução do défi cit, somada 
ao crescimento do PIB de cerca de 5%, 

Hoje o governo federal tem uma boa 
margem de manobra para operar 
os instrumentos de política fiscal
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resultaram na queda expressiva da rela-
ção dívida/PIB, indicador-síntese de sol-
vência do setor público. Em países como 
Itália, Grécia e Bélgica, por exemplo, essa 
relação é próxima a 100%. No Japão, pas-
sa de 150%. No Brasil, atingimos o pata-
mar de 36%, o menor em 12 anos. Nem 
mesmo o forte ajuste da taxa de câmbio 
foi capaz de colocar em risco esse resulta-
do, pois o setor público tornou-se credor 
líquido em moeda estrangeira, situação 
oposta ao que se observava nas crises an-
teriores. Hoje, para cada 1% de alta do 
câmbio, a dívida se reduz em 0,15 ponto 
percentual do PIB.

Como mostram os dados da tabela, 
esse cenário favorável não é obra do 
acaso, nem foi conquistado do dia para 
a noite. Ele é fruto de uma longa ca-
minhada, na qual o superávit primário 
teve que ser elevado com força em al-
guns momentos, especialmente duran-
te o ciclo de alta dos juros entre 2004 
e 2005. Em 2009, as expectativas são 
de inflação em queda, o que permite 
esperar a redução contínua das taxas 
de juros. Dado que 65,5% da dívida 
líquida do setor público é diretamen-
te indexada à Selic, a queda de 1 ponto 
percentual nessa taxa resulta em uma 

economia instantânea da ordem de R$ 
6 bilhões por ano.

Fundo do crescimento 
Além das políticas monetária e fi scal, o 
crédito público também pode ser utiliza-
do como instrumento de estímulo à de-
manda em tempos de incerteza. Essa fer-
ramenta ganhou destaque na crise atual 
diante da escassez de crédito observada a 
partir de setembro passado, tanto no mer-
cado interno quanto no internacional.
No anúncio do Plano Anual de Financia-
mento do Tesouro para 2009, o governo 
mostrou que parte da ampliação da dí-
vida pública prevista para o ano poderá 
ser destinada ao aumento da oferta de 
crédito e à geração de recursos para o fi -
nanciamento de projetos de investimento 
públicos e privados. Caso as condições de 
crédito não se normalizem e haja escassez 
de funding para esses projetos, o governo 
poderá fazer emissões extras de títulos no 
valor de até R$ 210 bilhões. Desse total, 
R$ 50 bilhões devem ser destinados ao 
BNDES, contribuindo para que o ban-
co possa atingir a meta de crédito para 
o ano, fi xada em R$ 116 bilhões. Outros 
R$ 50 bilhões seriam emprestados pelo 
Tesouro ao BNDES em 2010. 

Mesmo com níveis maiores de endivi-
damento, o Plano de Financiamento do 
Tesouro contém diversos elementos de 
cautela, como a redução do volume de 
títulos indexados à Selic, o aumento dos 
prazos de vencimento e a redução dos 
riscos relacionados com a instabilidade 
econômica recente. 

Como visto, a melhora das contas pú-
blicas e a redução da taxa de juros trazem 
um novo fôlego fi scal, mas a margem de 
manobra do governo deve ser operada 
com cautela. Além da evidente limitação 
desses recursos, o mau uso desses valores 
gera apenas a deterioração do quadro fi s-
cal sem que ocorra a efetiva melhora na 
atividade econômica. Isso signifi ca que o 
aumento dos gastos não deve contribuir 
para elevar a demanda de forma indis-
criminada. Trata-se de elevar as despesas 
com investimento e, portanto, aumentar 
a demanda e criar as condições para ta-
xas de crescimento sustentadas no futuro. 
Dessa forma, vale lembrar que a constru-
ção civil tem elevado poder de encadea-
mento na economia, o que signifi ca que a 
política anticíclica deve obrigatoriamente 
considerar o papel do setor para sustentar 
taxas de crescimento mais elevadas para o 
país, hoje e no futuro.
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Contas do Setor Público 2002-2008 (% do PIB)
 
 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 

Resultado Primário (a) 4,1 4,3 4,6 4,8 3,8 3,9 4,1

Juros Nominais (b) 14,5 9,5 7,2 8,1 6,8 6,1 5,6

Resultado Nominal (a – b) -10,4 -5,2 -2,6 -3,3 -3,0 -2,2 -1,5

Relação Dívida/PIB 48,7 49,3 47,8 46,5 44,9 42,8 36,0

Fonte: Boletins do Banco Central
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e a evolução da produtividade. A onda 
infl acionária que preocupou o mundo 
entre 2007 e 2008 era um sintoma dis-
so. A crise, em certa medida, recoloca 
as economias nos eixos, mas sempre de 
acordo com as condições gerais de cada 
uma delas. Dessa maneira, o retorno à 
trajetória de longo prazo não depende 
exclusivamente das medidas anticíclicas, 
mas também do histórico de cada país 
ou região.

Vícios e virtudes
O modelo de cenários da economia mun-
dial elaborado pela FGV Projetos permi-
te analisar os efeitos presentes da crise no 
contexto da trajetória de longo prazo das 
economias nacionais. Resultados negati-
vos de curto prazo à parte, os níveis de 
investimento e produtividade são capazes 
de sustentar um crescimento mundial da 
ordem de 2,5% ao ano nas próximas dé-
cadas. Esse percentual é inferior aos 3% 
verifi cados no período pré-crise. Assim, 
superadas as atuais difi culdades, o mun-
do tende a retomar uma trajetória de 
crescimento mais moderado e com me-
nos sobressaltos.

O volume de comércio internacional de 
bens e serviços, que havia crescido mais 
de 11,5% entre 2007 e 2008 deve se retrair 
quase 3% em 2009. Ao mesmo tempo, os 
preços das commodities (exceto petróleo), 
que haviam subido mais de 22% no pri-
meiro período, devem recuar 30% este 
ano. Os impactos mais severos da crise 
foram sentidos pelos países que apresen-
tavam contas externas desequilibradas 
e/ou dependiam mais da demanda exter-
na para sustentar seu nível de atividade. 
Assim, os dois grandes vetores de análise 

da crise são a qualidade do sistema fi -
nanceiro e a relevância do comércio in-
ternacional enquanto fonte de demanda 
em cada economia. A boa posição relativa 
do Brasil no atual contexto se deve, em 
larga medida, a dois vícios que inespera-
damente se transformaram em virtudes: 
a) baixa exposição dos bancos do país em 
ativos de risco, pois as altas taxas de juros 
internas tornavam esse tipo de operação 
pouco atraente; e b) o baixo volume de 
comércio internacional em proporção à 
demanda doméstica.

O Japão e a Coréia sofrem as conse-
qüências da retração do comércio. No 
caso coreano, as exportações de bens e 
serviços correspondem a mais de 40% 
do PIB – no Brasil, não chegam a 15%. 
A crise atingiu o Japão quando já era ve-
rifi cada uma histórica trajetória de baixo 
crescimento. Em 2008, o PIB japonês re-
cuou 0,3% e as expectativas para 2009 são 
de nova queda ainda mais expressiva. En-
tre 1990 e 2007, sua média de crescimento 
anual foi de 1,3% – nos próximos anos, 
segundo as projeções da FGV Projetos, 
o país deve ter um crescimento inferior a 
1%. O país convive com uma difi culdade 
crônica para estimular a demanda inter-
na. Os instrumentos mais tradicionais 
da política econômica – cortes de juros e 
impostos – mostram-se pouco efi cazes e 
a alternativa de elevar os gastos e o en-
dividamento públicos também já atingiu 
seus limites. 

Na Europa, a crise impacta economias 
que sofrem dos males da maturidade 
– produtividade decrescente, estagnação 
demográfi ca – e expõe, mais uma vez, as 
difi culdades da integração na Zona do 
Euro. As duas maiores economias desse 
grupo, Alemanha e França, têm divergi-
do quanto à melhor forma de socorrer 
empresas em difi culdades e sustentar a 
demanda agregada. Ao mesmo tempo, 
as economias menores, como Portugal e 
Grécia, são afetadas pela escassez de ca-
pital externo, elemento-chave para o pro-
cesso de convergência dos níveis de renda 
desses países para a média do bloco.

Em termos históricos, a Alemanha já 
vinha reduzindo seu ritmo de crescimen-
to. Entre 1990 e 2007, essa economia ex-
pandiu-se em média 1,7% ao ano – as ex-
pectativas para 2009 são de queda no PIB. 

A S projeções de crescimento mundial 
têm sido revisadas com grandes di-

ferenças ao longo dos últimos meses. O 
FMI, por exemplo, abaixou sua expecta-
tiva de crescimento global para 0,5% em 
2009, contra os 2,2% que haviam sido 
anunciados em outubro. Isso represen-
taria o menor crescimento mundial des-
de os anos 50, em forte contraste com o 
desempenho verifi cado nos últimos anos, 
quando a economia mundial cresceu a ta-
xas superiores a 3%. Outras projeções são 
ainda mais pessimistas e apontam para 
uma surpreendente recessão global.  Sem 
discutir o mérito de previsões específi cas, 
este artigo procura trazer argumentos 
que ajudem a qualifi car esse pessimismo 
generalizado.  

A análise das perspectivas para os próxi-
mos anos deve levar em consideração que 
o crescimento econômico é um processo 
condicionado em grande medida pelo 
desempenho passado. Esse histórico não 
é por si só uma garantia de perfomance 
futura, mas representa o horizonte no 
qual se desenrolará o atual arco de possi-
bilidades. Assim, olhar para o passado de 
cada economia, na busca de sua dinâmica 
de crescimento, é um requisito necessário 
para vislumbrar com certa acuidade o 
que vem pela frente.

A crise traz consigo um processo de 
ajuste das trajetórias de crescimento de 
longo prazo. Diversas economias, inclu-
sive a brasileira, viveram um ciclo de ex-
pansão do PIB que implicaram desarmo-
nia de alguns indicadores importantes. 
Os preços das commodities, as bolsas de 
valores, o valor dos imóveis e muito ou-
tros atingiram patamares elevados, em 
desacordo com os níveis de investimento 

A trajetória da 
crise no mundo
Edney Cielici Dias e Robson Gonçalves
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Em uma trajetória de longo prazo, o país 
deve crescer nas próximas décadas a taxas 
próximas de 1% ao ano. O movimento 
é semelhante para a França e a Inglater-
ra, embora mais suave. Essas economias 
terão queda no PIB em 2009, aprofun-
dando a desaceleração observada no ano 
passado, mas seus níveis de investimento 
e de produtividade apontam para uma 
tendência de crescimento de longo prazo 
entre 1,5% a 1,9% ao ano. 

A Eslovênia e a Polônia têm relevado 
grande capacidade de resistência à crise. 
Essas economias estão no extremo oposto 
de Islândia e Irlanda, altamente impacta-
das por problemas de seus sistemas fi nan-
ceiros, e têm sido avaliadas como porto 
seguro para os investimentos da União 
Européia. Essa posição privilegiada deve-
se ao processo bem-sucedido de transição 
para a economia de mercado, acompa-
nhado de elevação da produtividade e das 
taxas de investimento.

Em contraste, o processo de transição 
para economia de mercado é obscuro na 
Rússia, o que limita os ganhos de efi ciên-
cia e o ingresso de capitais estrangeiros 
no país. No passado recente, a economia 
russa foi bastante benefi ciada pela alta de 
preços das commodities, o que resultou 
em contas externas equilibradas e aumen-
to expressivo de reservas internacionais. 
Durante o período 2000-2007, a Rússia 
cresceu quase 6% ao ano – para os pró-
ximos dez anos, o modelo de cenários da 
FGV Projetos aponta para taxas médias 
de crescimento entre 3% e 3,5%.

Principais atores
No atual momento, a China e os Estados 
Unidos devem ditar o ritmo de superação 
da crise mundial pelo dinamismo e pelo 
volume de suas economias – com altas ta-
xas de produtividade, representam quase 
um terço do PIB do planeta. O caso chi-
nês, como sempre, é peculiar. Mesmo em 
desaceleração, a taxa de crescimento de 
2008 é invejável para qualquer outro país: 
9%. Para 2009, projeta-se crescimento in-
ferior a 7%, ainda muito acima da média 
mundial. Essa pujança, como se sabe, é 
baseada na agressiva inserção no merca-
do mundial de produtos industriais, com 
baixos custos com mão-de-obra e câmbio 
desvalorizado. Paralelamente, observa-se 

o movimento contínuo de inserção de 
milhões de pessoas no mercado consu-
midor. Soma-se a esses fatores a manu-
tenção de elevadas taxas de investimento, 
superiores a 40% do PIB.

Diferentemente do Japão, a China tem 
condições de “crescer para dentro” in-
tensamente. Em um período mais longo, 
as restrições ao crescimento chinês estão 
sobretudo na esfera ambiental, pois está 
claro que o padrão atual não é susten-
tável. As projeções da FGV Projetos in-
dicam que a China não deverá sustentar 
o crescimento de dois dígitos, mas ainda 
assim deverá se expandir a uma taxa mé-
dia acima do dobro do previsto para a 
economia mundial (5,5% nas próximas 
décadas).

Nos Estados Unidos, há basicamente três 
linhas de ação a serem trilhadas pela gestão 
Obama. A primeira e mais evidente é o es-
tímulo fi scal: cortes de impostos e aumento 
de gastos, como prescrevem os manuais de 
macroeconomia. Em segundo lugar, medi-
das para evitar a quebra de bancos e gran-
des empresas. Por fi m, a mais delicada, ou 
seja, a recuperação do sistema fi nanceiro. 

O fato crítico é que as duas primeiras 
ações serão infrutíferas sem a terceira. A 
economia americana é fortemente anco-
rada no crédito, mas a ampliação da sua 
oferta já não é mais uma mera questão 
de baixar juros ou reduzir percentuais de 
compulsório. A fragilização de institui-
ções renomadas, como as agências hipo-
tecárias, as seguradoras e os grandes ban-
cos, gerou forte aversão ao risco. Como 
fazer o sistema bancário retomar a oferta 
de crédito sem que se suspeite de que vol-
tarão a assumir níveis de risco compro-
metedores? O sucesso da estratégia Oba-
ma dependerá da recuperação desse ativo 
coletivo e intangível chamado confi ança. 
Daí a necessidade de um sistema fi nan-
ceiro fi rmado em novas bases. 

Supondo que essa terceira linha de ação 
será efetiva, então a capacidade do im-
pulso fi scal para o conjunto da economia 
será maior. Da mesma forma, a defesa do 
nível de emprego por meio de operações 
específi cas de salvamento de empresas 
também terá maiores repercussões. Os 
números de hoje mostram que a taxa 
de crescimento dos Estados Unidos foi 
cortada pela metade entre 2007 e 2008, 
passando de 2% para 1,1%. Em 2009, 
segundo o Fed, haverá recessão nos três 
primeiros trimestres. 

Cumpre destacar que o governo Oba-
ma tem se pautado por profunda mu-
dança de atitude em questões de fundo, o 
que envolve um engajamento sincero na 
defesa dos direitos humanos, na transpa-
rência da administração pública e na va-
lorização do empreendedorismo. Trata-se 
de uma perspectiva que possui a capaci-
dade arejar a relação dos Estados Unidos 
com o mundo, bastante abalada na ges-
tão Bush. Esse estado de espírito reforça 
as boas possibilidades de longo prazo da 
economia americana. As projeções da 
FGV Projetos apontam para um cresci-
mento de 2,5% nos próximos dez anos.

O governo Obama 
representa uma 
mudança de 
perspectiva que 
reforça as boas 
possibilidades 
de longo prazo 
da economia 
americana
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O papel do investimento 
em infra-estrutura
Robson Gonçalves

E M tempos de crise, o investimento 
em infra-estrutura tem duplo papel: 

gerar demanda no presente e garantir a 
oferta no futuro. E quando a incerteza se 
agrava, o investimento público em infra-
estrutura se torna o fi el da balança. Nes-
se cenário, é fundamental monitorar os 
principais projetos do setor. No contexto 
atual, eles podem servir como um guia 
capaz de induzir o investimento privado, 
ampliando o horizonte de planejamento 
das empresas e deixando-as menos inse-
guras quanto aos resultados futuros.

Sob esse aspecto, o Brasil é hoje uma 
economia privilegiada. De um lado, o 
PAC (Programa de Aceleração do Cres-
cimento) não foi feito de improviso para 
enfrentar a crise. A despeito de falhas 
que devem ser corrigidas, o modelo de 
gestão e acompanhamento do programa 
tem sido aperfeiçoado em seus dois anos 
de existência. Ao mesmo tempo, grandes 
projetos não integralmente fi nanciados 
pelo programa, como o Rodoanel de São 
Paulo, também estão avançando. 

Por fi m, as condições fi scais são bas-
tante favoráveis no Brasil hoje. Depois de 
anos buscando equilibrar suas contas, o 
setor público apresentou em 2008 resul-
tados muito positivos [ver artigo na pág. 
8]. Isso justifi ca uma política de gastos 
públicos direcionada ao investimento em 
infra-estrutura, setor que requer, mais do 
que nunca, atenção, sobretudo conside-
rando os conhecidos gargalos existentes 
em todo o país.

Público e privado
Os maiores impactos da crise estão sendo 
sentidos nos segmentos exportadores. As 
expectativas de novas quedas nos fl uxos de 

comércio já resultaram no adiamento ou 
cancelamento de mais de R$ 10 bilhões em 
investimentos do setor privado. A princi-
pal razão para o adiamento é o temor de 
que fi quem ociosos. Foram defi nitivamen-
te cancelados o novo terminal de exporta-
ção de minério de ferro da Samarco em 
Anchieta, no litoral capixaba, e o porto da 
empresa de logística LLX, em Peruíbe. 

Levantamento feito pelo BNDES revela 
que houve queda de 6,5% nas intenções 
de investimento em infra-estrutura para 
o período 2009-2012. Se confi rmada, essa 
redução representaria uma queda dos 
investimentos de quase R$ 320 bilhões. 
Nesse cenário, há consenso de que a atua-
ção do setor público torna-se vital.

No balanço de dois anos do PAC, o go-
verno atualizou os valores dos projetos. A 
previsão agora é de que sejam gastos até 
2010 R$ 646 bilhões. O valor original, esti-
mado em 2007, era de R$ 504 bilhões. Fo-
ram incorporadas ao programa obras com 
execução após 2010, com dotação de mais 
de R$ 500 bilhões. Com isso, o orçamento 
total do PAC chega a R$ 1,148 trilhão. Des-
se valor, a maior parcela (R$ 759 bilhões) 
irá para o setor de energia. Os projetos de 
logística terão R$ 132,2 bilhões e o eixo so-
cial e urbano, 257 bilhões. Boa parte dos 
valores acrescentados ao programa para 
execução após 2010 referem-se a projetos 
de investimento da Petrobras, já anuncia-
dos anteriormente. Segundo o governo, os 
investimentos da estatal devem chegar a 
1,4% do PIB em 2009 contra 1,1% do PIB 
em 2008. Isso deixa clara a relevância da 
empresa no programa.

Excluindo-se as estatais, os recursos que 
serão diretamente administrados pelo 
governo em 2009 somam R$ 19,7 bilhões. 

Como tem sido regra desde o início, o 
Ministério dos Transportes fi cou com a 
maior parte dos recursos, 46,8% do total, 
o equivalente a R$ 9,2 bilhões. Entre 2007 
e 2008, essa pasta já havia aplicado R$ 
18,7 bilhões em obras de infra-estrutura. 
A segunda maior parcela, R$ 5,8 bilhões 
ou 29,6% do orçamento de 2009, foi alo-
cada para o Ministério das Cidades, outra 
tradicional prioridade do PAC.

A grande preocupação se refere ao em-
prego efetivo dos recursos pelo governo. 
Em 2007, por exemplo, o Ministério das 
Cidades contava com cerca R$ 4 bilhões, 
mas gastou de fato apenas um quarto 
deste valor. Em 2008, a dotação passou 
para R$ 4,5 bilhões, mas o gasto real não 
passou de 81% desse montante. Esse des-
compasso entre dotação, empenho e gasto 
efetivo tem sido o maior desafi o do PAC 
até o momento. 

Grandes projetos
Algumas das obras de infra-estrutura 
em andamento podem ser consideradas 
mega-projetos, tanto pelo volume de re-
cursos envolvido quanto pela importân-
cia estratégica. 

Ferrovia Norte-Sul. O trecho Sul, con-
templado no PAC, vai de Palmas, no To-
cantins, a Estrela D’Oeste, em São Paulo. 
São 1.504 km cruzando três Estados e fa-
vorecendo regiões com grande potencial 
para o agronegócio. O projeto, iniciado 
em 2007, está orçado em R$ 6,8 bilhões 
e, a princípio, deveria ser concluído até 
2011. No orçamento de 2009, conta com 
dotação de R$ 1,7 bilhão, a maior do pro-
grama. Mas as obras só estão acontecen-
do, de fato, entre Palmas e Anápolis. Para 
seguir até Estrela D’Oeste, ainda é preciso 
obter licenciamento ambiental e aprovar 
o projeto de engenharia e não se tem pre-
visão para isso. A Valec, estatal subordi-
nada ao Ministério dos Transportes, é a 
atual responsável pela obra. Se prevalecer 
o modelo adotado para o trecho já opera-
cional, entre Açailândia e Palmas, a Valec 
deverá conceder a administração da fer-
rovia ao setor privado, utilizando os re-
cursos arrecadados para concluir a obra. 
Mas existem incertezas quanto à geração 
desse funding. Por conta da crise, o gover-
no decidiu adiar os leilões de concessão 
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da ferrovia, previstos inicialmente para o 
primeiro semestre deste ano. 

Transposição do São Francisco. O pro-
jeto também é conhecido como Integra-
ção das Bacias Hidrográfi cas do Nordeste 
e está orçado em R$ 6 bilhões, cifra que 
inclui as obras de revitalização do rio São 
Francisco. O projeto tem dois eixos, cujas 

obras estão sendo realizadas em paralelo. 
O eixo Norte vai benefi ciar os Estados de 
Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande 
do Norte. O eixo Leste abrange parte do 
sertão e a região agreste de Pernambuco e 
da Paraíba. O eixo Leste, mais adiantado, 
tem seu término previsto para dezembro 
de 2010. O eixo Norte deve ser concluído 

até 2012. A obra de transposição do São 
Francisco é a segunda mais bem aquinho-
ada pelo orçamento do PAC de 2009. Para 
a conexão com as bacias dos rios Jagua-
ribe, Piranhas-Açu e Apodi, foram desti-
nados R$ 671,7 milhões. Outros R$ 492,9 
milhões serão utilizados na integração do 
São Francisco com as bacias do Nordeste 
Setentrional. No total, são R$ 1,2 bilhão 

alocados no orçamento de 2009. Desde 
2007, o governo já gastou mais de R$ 388 
milhões do PAC nessas obras.

Energia nuclear. O anúncio da retomada 
do programa de geração de energia nuclear 
foi feito pelo governo Lula há dois anos. O 
objetivo imediato um é levar adiante o pro-

jeto de Angra 3 e, até 2030, concluir outras 
quatro centrais nucleares, duas no Sudeste 
e duas Nordeste, região “importadora” de 
energia. Cada uma das centrais nucleares 
está orçada em R$ 10 bilhões e o volume 
de recursos envolvidos tem despertado o 
interesse de diversos governadores. Cada 
obra duraria cerca de cinco anos e, quando 
concluídas, cada central terá potencial de 
gerar 1.000 MW. No caso de Angra, cujo 
custo está estimado em R$ 7,3 bilhões, a 
licença ambiental prévia foi concedida em 
julho passado. Se as obras recomeçarem 
em 2009, o projeto poderia estar conclu-
ído em 2011, com potencial de geração de 
1.350 MW. Parece pouco, dado que o país 
produz hoje cerca de 100 mil MW. Mas a 

importância do projeto nuclear se refe-
re à necessidade de diversifi car a ma-

triz energética do país, reduzindo a 
dependência da geração hidráuli-
ca e criando uma alternativa às 
termelétricas, cujo impacto am-
biental é preocupante. Mas, ob-
jetivamente, Angra 3 e as outras 
quatro centrais nucleares ainda 
são apenas uma promessa.

Rodoanel de São Paulo – tre-
cho Sul. Essa é a mais importan-

te obra rodoviária em andamento 
no país. São 57 km ligando o trecho 

Oeste (já em operação) ao município de 
Mauá, conectando as rodovias Régis Bi-
tencourt e Raposo Tavares ao complexo 
Anchieta-Imigrantes. No total, o projeto 
está orçado em R$ 3,6 bilhões e deve estar 
concluído em 2010. Pela sua importân-
cia, o trecho Sul do Rodoanel conseguiu 
reunir diversas fontes de fi nanciamen-
to. Além do orçamento estadual, conta 
também com recursos do PAC (R$ 1,2 
bilhão), do BID e do Banco Mundial. A 
prioridade dada ao projeto fez com que 
seu cronograma fosse reduzido de 48 
para 35 meses, reduzindo seu custo em 
cerca de 5%. O projeto tem duas carac-
terísticas marcantes: a dimensão e a pre-
ocupação com o impacto ambiental. Ao 
fi nal da obra, terão sido consumidos 600 
mil metros cúbicos de concreto e 42 mi-
lhões de toneladas de aço. Os 512 hectares 
de área verde suprimidos serão compen-
sados com o replantio de 1.060 hectares 
de espécies nativas da região.
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O EQUACIONAMENTO dos graves 
problemas urbanos no país perma-

nece como uma questão longe de ser re-
solvida. A reinserção da construção civil 
na agenda do crescimento econômico e 
os importantes avanços institucionais em 
anos recentes – como a criação do Esta-
tuto da Cidade (2001), do Ministério das 
Cidades (2003), do Sistema Nacional da 
Habitação de Interesse Social (2005) e o 
Plano Nacional da Habitação (PlanHab) 
– ainda não se refl etiram em uma ruptura 
de um modelo perverso de ocupação do 
espaço urbano, incapaz de criar cidades 
com qualidade de vida. O chamado Bolsa 
Habitação, até prova em contrário, não dá 
indícios de que contemplará essa questão 
de forma direta. 

“O bem-vindo pacote da habitação, 
com uma produção expressiva de mora-
dia popular, não tem a pretensão de ser 
um marco na direção de melhores con-
dições urbanas no sentido mais amplo, 
limitando-se, nesse aspecto, a reproduzir 
os padrões históricos de inefi ciência na 
ocupação do solo e dos equipamentos 
públicos”, avalia Kazuo Nakano, consul-
tor do PlanHab e urbanista do Instituto 
Pólis. Esse aspecto, de interesse direto de 
todos os engajados na busca de melhores 
condições de vida no país, está no cen-
tro das preocupações também de Raquel 
Rolnik, relatora especial para o Direito 
à Moradia Adequada do Conselho de 
Direitos Humanos da ONU, para quem 
uma ressalva é importante neste momen-
to: “Política habitacional não é só crédito 
e taxa de juros. Moradia é mais que pare-
de e teto: é acesso a serviços, à educação, a 
oportunidades”. 

Ocupação insustentável
Os centros urbanos brasileiros são gran-
des produtores de “não cidades”. A ocu-
pação desordenada impõe sacrifícios de 
todo tipo ao cidadão – condições am-
bientais precárias, risco na segurança pes-
soal, trânsito caótico – e exigem pesados 
investimentos públicos em infra-estrutu-
ra e serviços.

A região metropolitana São Paulo, 
com mais de 18 milhões de habitantes, 
é o exemplo mais bem acabado disso. O 
crescimento da capital paulista tem sua 
origem no processo de industrialização 
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Planejamento urbano

O crescimento 
da construção e 
as cidades ocas
Edney Cielici Dias
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os migrantes nordestinos. Esses novos 
habitantes consolidaram os piores indi-
cadores da mancha urbana: a renda per 
capita é cerca de um terço em compara-

ção com a cidade consolidada; a incidên-
cia de analfabetismo entre os chefes de 
domicílio é três vezes maior; o desem-
prego é mais acentuado.

Segundo estimativas da Secretaria de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidarie-
dade da Prefeitura de São Paulo, 1/3 da 
mão-de-obra ocupada na capital não é 
residente nela. Em um total desencontro 
entre oferta e procura, a cidade de São 
Paulo possuía 420 mil imóveis vazios 
em 2000, situados em regra nas áreas de 
boa infra-estrutura urbana e de serviços. 
Essas grandes tendências não parecem 
ter se alterado nos anos mais recentes. 
“Verifi ca-se um espraiamento em dire-
ção à semi-periferia. Os lançamentos 
imobiliários ocorrem paralelamente ao 
despovoamento das áreas centrais e in-
termediárias, em um padrão que se re-
pete em outras metrópoles brasileiras”, 
analisa Nakano. Na prática, criam-se ci-
dades ocas no país, com grandes espaços 
e imóveis não utilizados nas regiões es-

truturadas e uma ocupação desordenada 
das periferias.

Janela de oportunidades
O PlanHab, recentemente elaborado e em 
fase de discussão, estabeleceu elementos 
para orientar o crescimento urbano num 
contexto de empreendimentos em áreas 
urbanizadas e com estrutura de serviços 
públicos. Além de propor uma estrutu-
ra progressiva de subsídios atrelados ao 
fi nanciamento (com subsídio total para 
famílias com renda mais baixa), contem-
pla produtos habitacionais diversifi cados 
– novas casas e apartamentos, mas tam-
bém reciclagem de edifícios e oferta de 
lotes urbanizados para a autoconstrução. 
A concessão de fi nanciamento para esses 
empreendimentos está condicionada à 
existência de um projeto urbano, de for-
ma a induzir um uso racional e susten-
tado do solo. Dessa maneira, os projetos 
habitacionais seriam aprovados levando 
consideração sua interação com a cidade, 
o que implica contrapartidas sociais.

O dilema que se coloca hoje é que o 
PlanHab é ainda uma proposta e o Bolsa 
Habitação é uma medida emergência, es-
perada para ontem. “Dessa maneira, mais 
uma oportunidade será perdida”, lamenta 
Nakano. “Ao que parece, será usada a ve-
lha fórmula de procurar terra barata. É a 
reprodução do modelo para a baixa renda 
utilizada pelo BNH e depois pelas Coha-
bs.” Para além a discussão do pacote habi-
tacional em si, é necessária uma resposta 
aos graves problemas das cidades brasilei-
ras. “Não adianta apenas aumentar o re-
curso e o crédito. A legislação urbanística 
não é voltada para a produção popular e 
o acesso à terra urbanizada não ocorre. É 
preciso então uma intervenção fortíssima 
na gestão urbana”, avalia Raquel Rolnik, 
que conhece profundamente o tema tam-
bém por ter sido secretária de Programas 
Urbanos do Ministério das Cidades. 

A despeito dos avanços institucionais e 
do volume crescente de recursos, a políti-
ca urbana precisa encontrar condições de 
ser efetivada, a começar pela harmoniza-
ção de competências e recursos das esfe-
ras de governo. Dar os primeiros passos 
nesse processo é um requisito necessário 
para que as cidades brasileiras encontrem 
a luz no fi m do túnel.

iniciado nas últimas décadas do século 
19, subproduto da economia cafeeira no 
Estado. A expansão do núcleo urbano 
se dá de forma mais intensa a partir dos 
anos 30, com a disseminação do ônibus 
como meio de transporte – o que facili-
tou a criação de loteamentos na periferia 
e a autoconstrução. Ao longo do século 
passado, a mancha urbana da região me-
tropolitana se expande para todas as regi-
ões de forma desordenada. Com o BNH, 
a partir de 1964, é colocada em marcha 
a política de construção de grandes con-
juntos habitacionais em áreas periféricas.

O perfi l produtivo da capital paulista 
sofre modifi cações importantes nos anos 
80 e 90. Saem gradativamente fábricas in-
tensivas de mão-de-obra (têxteis, alimen-
tícias, por exemplo) e entram empresas 
intensivas de capital (fi nanceiras, tecno-
logia da informação, logística), com pes-
soal qualifi cado e melhores salários. Esse 
processo acentuou grandes vazios urba-
nos nas regiões mais bem-estruturadas. 
Ocorrem signifi cativas quedas de popula-
ção nos distritos centrais e com melhores 
condições de infra-estrutura urbana ao 
mesmo tempo em que se verifi ca uma 
ocupação intensa de áreas de periferia. 
Segundo Nakano, esse movimento é em 
dada medida refl exo do êxodo de famílias 
de baixa renda na buscam do imóvel pró-
prio, mas também envolve uma dinâmi-
ca de uso do solo urbano que precisa ser 
mais bem investigada. 

As conseqüências desse processo são 
dramáticas. Estudos do demógrafo Ha-
roldo Torres, do Cebrap, mostram que o 
número de habitantes na cidade de São 
Paulo cresceu a 0,9% ao ano de 1991 a 
2000, mas, em contrapartida, o ritmo de 
crescimento populacional foi de 6,3% 
áreas com as piores condições da região 
metropolitana, as chamadas “fronteiras 
urbanas”. As regiões consolidadas – par-
te signifi cativa de São Paulo, os centros 
de Guarulhos, de Osasco e do ABC – ti-
veram um decréscimo populacional de 
750 mil pessoas, em contraste com o 
acréscimo de 2,1 milhões de habitantes 
nas fronteiras urbanas – o percentual de 
moradores nessas áreas saltou de 19% 
em 1991 para 33% em 2000. Nesse pe-
ríodo, as fronteiras receberam 42% dos 
migrantes interestaduais e 46% de todos 

“Política 
habitacional 
não é só crédito 
e taxa de juros. 
Moradia é mais 
que parede e 
teto: é acesso 
a serviços, à 
educação, a 
oportunidades”
Raquel Rolnik, relatora 
especial para o Direito à 
Moradia Adequada da ONU


